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TERMO DE COTAÇÃO ELETRÔNICA DE PREÇOS Nº 11/2019
PROCESSO Nº 1250-0200/19-3
AMPLA CONCORRÊNCIA

1. Objeto:

1.1. A presente cotação eletrônica é composta de dois lotes com os seguintes itens:

	LOTE 1
	Item
	Descrição 
	Quantidade 

	
	1
	Porta completa de madeira para os banheiros do segundo andar do Prédio Sede do TCE-RS, sendo uma porta tipo semi-oca, lisa, de lâmina natural em louro freijó, envernizada, com três conjuntos de dobradiças em aço cromado 3x2.1/2”, fechadura externa cromada (marca de referência Papaiz MZ 340 ou La Fonte 515 PZK, mecanismo 55mm). A porta deve conter marcos e espelhos de mesmo padrão. 

As dimensões são: porta de 80x210 montada com marco para parede de 18 cm. Espelho 7cm. 


	1

	
	2
	Porta completa de madeira para os banheiros do segundo andar do Prédio Sede do TCE-RS, sendo uma porta tipo semi-oca, lisa, de lâmina natural em louro freijó, envernizada, com três conjuntos de dobradiças em aço cromado 3x2.1/2”, fechadura externa cromada (marca de referência Papaiz MZ 340 ou La Fonte 515 PZK, mecanismo 55mm). A porta deve conter marcos e espelhos de mesmo padrão. 

As dimensões são: porta de 70x210 montada com marco para parede de 18cm. Espelho 7cm. 
	1


	LOTE 2
	Item
	Descrição 
	Quantidade

	
	1
	Painéis com miolo celular, tipo DIVILUX, nas dimensões de 1200 mm de largura x 2110 mm de altura x 35 mm de espessura, revestidos com chapa dura de fibra de eucalipto prensada com acabamento em resina melamínica, na cor Areia Jundiaí.
	12

	
	2
	Barras de 1,20 metros de comprimento cada de perfil de alumínio tipo H (travessa).
	12

	
	3
	Barras de 3,00 metros de comprimento cada de perfil de alumínio tipo H (travessa).
	06

	
	4
	Barras de 6,00 metros de comprimento cada de perfil de alumínio tipo H (travessa).
	03

	
	5
	Portas completas, no mesmo padrão e constituição dos painéis, nas dimensões de 0,82 x 2,10 m, com ferragem, mas sem fechadura.
	04

	
	6
	Conjuntos de montantes (coluna) de 6,00 metros de perfil de alumínio com os respectivos fusos.
	08

	
	7
	Fusos de 34 mm x 2,10 m para montante, no mesmo padrão do painel.
	05


1.2. Em relação ao LOTE 1, é indispensável que a empresa ganhadora verifique todas as medidas no local.

1.3. Garantia mínima do objeto do LOTE 1: 05 (cinco) anos, contado a partir da entrega dos materiais. Se necessário envio do objeto ou seus componentes, o frete ocorrerá por conta da contratada e a troca deverá ocorrer em até 07 dias da solicitação da garantia. 
1.4. Prazo máximo de entrega do LOTE 1 deve ser de 30 (trinta) dias, a contar do pedido de entrega do bem.

1.5. Garantia mínima do objeto do LOTE 2: 05 (cinco) anos, contado a partir da entrega dos materiais. Se necessário envio do objeto ou seus componentes, o frete ocorrerá por conta da contratada e a troca deverá ocorrer em até 07 dias da solicitação da garantia. 

1.6. Prazo máximo de entrega do LOTE 2 deve ser de 10 (dez) dias, a contar do pedido de entrega do bem.

2. Calendário:
2.1. Recebimento das propostas do LOTE 1 e do LOTE 2: até às 10h30min do dia 19/02/2019.
2.2. Abertura das propostas: às 10h31min do dia 19/02/2019.
2.3. Início da disputa do LOTE 1: às 14h30min do dia 19/02/2019.
2.4. Início da disputa do LOTE 2: às 15h30min do dia 19/02/2019.
2.5. Local: www.pregaobanrisul.com.br.

2.6. Referência de tempo: será observado o horário de Brasília (DF).
2.7. Informações/consultas sobre o certame: poderão ser obtidas através do fone (51) 3214-9820/9842 ou e-mail selc@tce.rs.gov.br.
3. Condições de Participação:

3.1. Poderão participar da presente Cotação Eletrônica empresas que estejam cadastradas e habilitadas junto à Seção de Cadastro da CELIC – Central de Licitações do Estado (www.celic.rs.gov.br), na família correspondente ao objeto a ser fornecido, e que atendam a todas as exigências constantes deste Termo e seus anexos, sendo que o não atendimento de qualquer das condições implicará na inabilitação ou desclassificação da proposta.
3.2. É vedada a participação de empresas que não cumpram com toda e qualquer legislação, regulamento ou norma técnica aplicável às empresas do ramo.
3.3. Como requisito para a participação desta Cotação Eletrônica, deverá o fornecedor assinalar, em campo próprio do sistema, que tem pleno conhecimento e que atende a todas as exigências de habilitação e as especificações técnicas previstas no presente termo.
3.4. É vedada a participação de consórcios e de empresas impedidas de licitar e/ou contratar com o Tribunal de Contas do Estado do RS ou com a Administração Pública, na forma estabelecida em lei.
3.5. Será considerado vencedor da Cotação Eletrônica de Preços aquele que apresentar, durante o período da Cotação, o lance de menor valor para o lote, sendo-lhe adjudicado o objeto, desde que atenda às respectivas especificações.
3.6. Os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema Eletrônico de Compras, em campo próprio, quando do envio da proposta inicial, que as respectivas empresas se enquadram nessa(s) categoria(s).

3.7. O Tribunal de Contas do Estado do RS poderá anular ou cancelar a Cotação Eletrônica de Preços total ou parcialmente, sem que disso resulte para o proponente direito a qualquer indenização ou reclamação.
4. Envio da Proposta Comercial
4.1. A proposta comercial deve ser enviada através do sítio eletrônico constante no item 2.4, até o horário indicado no item 2.1.

4.2. A proposta deve ser elaborada na língua oficial, em papel timbrado da empresa, conforme Anexo II, constando todos os itens a seguir elencados, sob pena de desclassificação:

4.2.1. descrição detalhada do objeto, constando marca e modelo, quando for o caso, e todas as outras especificações necessárias para a correta singularização do objeto;

4.2.2. preços unitário e total de cada item e preço total do lote, em reais, abrangendo todas as despesas/os encargos, legais ou mercadológicos, para a sua correta e completa consecução;

4.2.3. prazo de entrega do LOTE 1: até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento do pedido de entrega de material;
4.2.4. prazo de entrega do LOTE 2: até 10 (dez) dias, a contar do recebimento do pedido de entrega de material;
4.2.5. prazo de garantia mínimo: 05 anos, a contar da entrega do material.


4.2.5.1. Se necessário envio do objeto ou seus componentes, o frete ocorrerá por conta da contratada e a troca deverá ocorrer em até 07 dias da solicitação da garantia.
4.2.6. validade mínima da proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da abertura da sessão.

4.2.7. caso algum material não corresponda ao exigido, a CONTRATADA deverá providenciar, no prazo máximo de até 07 (sete) dias, a sua substituição visando o atendimento das especificações
4.2.8. caso os materiais apresentem defeitos, a empresa deverá substitui-los sem a criação de ônus adicionais.
4.3. A proposta deverá conter, ainda, os dados da empresa (CNPJ, razão social, nome fantasia, endereço, telefone, correio eletrônico, dados da conta corrente), o nome do responsável por contatar com o Tribunal de Contas e assinatura do responsável pela empresa.

4.3.1. As propostas devem ser acompanhadas de catálogos ou encartes oficiais do produto ofertado, contendo todas as especificações técnicas.
4.4. Taxas, impostos, autorizações, despesas de deslocamento, frete decorrente de envio e eventuais devoluções e quaisquer outras despesas devem estar inclusas no preço.

4.5. O upload da proposta no sítio eletrônico será de total responsabilidade do participante, o qual deverá se certificar de que a proposta anexada possa ser impressa em papel A4 e que seja legível.

4.6. Eventuais dúvidas ligadas a questões técnicas dos objetos da cotação deverão ser tratadas pelo fiscal do contrato pelo telefone 3214- 9646. 
5. Sessão Pública de Cotação Eletrônica

5.1. A partir da abertura das propostas, as empresas participantes terão conhecimento do menor valor ofertado.

5.2. A partir do momento de início da disputa, as empresas participantes poderão formular lances de menor valor, sendo informados sobre seu recebimento, com indicação de horário e valor.

5.2.1. Só serão aceitos novos lances cujos valores forem inferiores ao último lance registrado pela própria empresa, respeitando o decremento mínimo.

5.3. Durante todo o transcurso da disputa, os participantes serão informados do valor do menor lance.

5.4. A etapa de lances será encerrada aleatoriamente pelo sistema, após a apresentação de aviso de fechamento iminente, observado o tempo máximo de 30 (trinta) minutos.

5.5. Encerrada a etapa de lances, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.
5.5.1. Entende-se por empate quando as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
5.5.1.1. Não ocorrerá empate se a proposta mais bem classificada já for de microempresa ou de empresa de pequeno porte.

5.5.2. Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem pelo sistema, apresentar proposta de preço inferior à do primeiro colocado, sob pena de decadência do direito.

5.5.2.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem na margem de 5% (cinco por cento) referida, será realizado sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar oferta.

5.5.3. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, conforme o item anterior, serão convocadas, da mesma forma, as remanescentes que se encontrem no intervalo de valor caracterizado como empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

5.6. Será realizada negociação, se necessário, por meio do sistema, com o proponente do lance de menor valor, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.7. Iniciada a negociação, o licitante terá 5 (cinco) minutos para manifestar-se.

5.7.1. Decorrido o prazo sem que tenha havido resposta, o Pregoeiro encerrará a negociação e poderá reabri-la mediante pedido justificado.

5.8. Concluída a etapa de lances ou a negociação, quando houver, será aberto prazo, a critério do administrador, para a empresa vencedora realizar o upload da sua proposta final e outros documentos exigidos (planilha, catálogo com especificações técnicas etc), conforme o caso, no sistema.

5.8.1. A pedido da empresa e por decisão do administrador, tal prazo poderá ser prorrogado.

5.8.2. A proposta deverá atender a todos os requisitos exigidos no 4º item deste termo de cotação, sob pena de inaceitabilidade e consequente desclassificação da empresa.

5.8.2.1. A proposta deve ser assinada e digitalizada.

5.8.2.2. Na impossibilidade de realizar a digitalização, a proposta assinada deve ser enviada juntamente com os documentos de habilitação, conforme item 6.3.1.
5.8.3. No caso de a proposta não ser aceita, o administrador convocará a próxima empresa conforme a ordem de classificação da etapa de lances.

5.9. Avaliada e aceita a proposta, dar-se-á seguimento à fase de habilitação, com a apresentação dos documentos, conforme o item 6.

5.10. O critério de julgamento de classificação das empresas será o MENOR PREÇO POR LOTE.
6. Habilitação
6.1. Será aberto prazo de até 1 (um) dia útil para que a empresa declarada vencedora realize upload no sistema eletrônico dos documentos relacionados a seguir:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado, ainda, de documentos de eleição de seus administradores; e registro comercial, no caso de empresa individual;
c) prova de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), fornecida pela Caixa Econômica Federal;

d) prova de regularidade quanto aos tributos federais, abrangendo inclusive os relativos à seguridade social, e à dívida ativa da União, emitida pelo Ministério da Fazenda;
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante, contemplando todos os tributos de competência da esfera;
f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante, contemplando todos os tributos de competência da esfera;
g) prova de regularidade trabalhista, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei 12.440/2011);
h) declaração, em papel timbrado do licitante, firmada por pessoa legalmente habilitada, bem como o número da identidade e do CPF, de que o licitante está cumprindo com a exigência contida no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, no que diz respeito ao trabalho noturno, perigoso ou insalubre para menores de dezoito anos, e ainda, ao trabalho de menor entre quatorze e dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz (modelo no Anexo III);

i) declaração, em papel timbrado do licitante, firmado por pessoa legalmente habilitada, da inexistência, no quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro do Tribunal de Contas, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus Conselheiros, dos Auditores Substitutos de Conselheiros, do Procurador do Ministério Público de Contas e dos Adjuntos de Procurador (modelo no Anexo III).
6.1.1. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

6.1.2. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.

6.1.3. Tratando-se de filial, os documentos de habilitação deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

6.1.4. As declarações e certidões exigidas que não tenham prazo de validade expresso em seu corpo ter-se-ão como válidas pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da sua emissão.
6.2. Caso seja apresentado o Certificado de Fornecedor do Estado, acompanhado do anexo, emitido pela Central de Licitações do Estado do Rio Grande do Sul – CELIC (www.celic.rs.gov.br > Cadastro de Fornecedores), este substituirá apenas os documentos que contemple, desde que estejam vigentes.
6.3. Todos os documentos em que se exija assinatura devem ser firmados e digitalizados antes de sua remessa via sistema.
6.3.1. No caso de não haver possibilidade de digitalização, os documentos originais (proposta e declarações) devem ser enviados, no mesmo prazo do item 6.1, ao Serviço de Licitações e Contratos, localizado na Rua Sete de Setembro, 388, Palácio Flores da Cunha, 2º andar, Centro Histórico – Porto Alegre/RS.

7. Adjudicação e Homologação

7.1. Satisfeito o atendimento das exigências fixadas neste Instrumento, o administrador adjudicará o objeto da cotação eletrônica à empresa vencedora, com a posterior homologação do resultado pela autoridade superior.
8. Convocação para Assinatura do Contrato/Pedido

8.1. O Termo de Contrato será substituído pelo respectivo pedido de material acompanhado da nota de empenho da despesa, conforme faculta o art. 62, § 4º, da Lei nº 8.666/93.
8.2. A nota de empenho e o Pedido, juntamente com o recibo relativo ao Pedido, serão enviados para o correio eletrônico constante na proposta de preços da vencedora.
8.3. O recibo mencionado no item 8.2 deverá ser devolvido pelo participante vencedor no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da convocação.
9. Condições de Recebimento do Objeto:

9.1. O prazo máximo de entrega do objeto deverá ser respeitado.
9.1.1. A empresa contratada deverá comunicar o Setor de Projetos e Obras do TCE-RS toda e qualquer ocorrência relacionada com o atraso de entrega do objeto.

9.1.2. No caso de solicitação de prorrogação do prazo, antes do seu término, a empresa deverá apresentar pedido formal de prorrogação ao fiscal do contrato, junto ao Setor de Projetos e Obras, apresentando as razões justificadoras, nos termos do art. 57, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93, que serão objeto de apreciação.  

9.2. A execução do Contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por parte do Tribunal, através de representante do Setor de Projetos e Obras.
9.3. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada, no que concerne à execução do objeto.

9.4. A fiscalização realizará minucioso exame do objeto a fim de dirimir quaisquer dúvidas, à vista do exigido neste Instrumento.
9.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, sem qualquer ônus para o Tribunal, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no termo.

9.6. O recebimento do objeto deste contrato obedecerá ao disposto no inciso II do artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e à Resolução TCE/RS nº 1.033/2015.
9.7. Executado o objeto, seu recebimento ocorrerá nos seguintes prazos:

a) provisoriamente, no ato de recebimento do objeto e do documento fiscal;

b) definitivamente, em até 1 (um) dia útil, após a verificação da qualidade e quantidade do material.
9.7.1. Os prazos deverão respeitar os termos previstos na Resolução TCE/RS nº 1.033/2015, especialmente em seu art. 6º.

9.8. Os termos de recebimento provisório e definitivo poderão ser supridos pelo ateste efetuado por servidor designado no verso da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), se puder realizar a verificação de conformidade do material no mesmo momento do seu recebimento.
9.9. O recebimento não exclui as responsabilidades civil e penal da Contratada.

9.10. Caso os materiais venham a apresentar defeitos na entrega, a contratada deverá garantir a sua substituição imediata.

9.10.1. No decorrer do período da garantia, eventuais defeitos nos materiais deverão ser prontamente corrigidos pela contratada, desde que não indiquem mau uso ou manuseio indevido dos produtos. Caso comprovado algum defeito na fabricação, os materiais deverão ser substituídos por novos, sem ônus para o Tribunal.
10. Da Dotação e Do Pagamento

10.1. Homologado o certame, antes da contratação da empresa vencedora, será realizado o empenho, que cria ao Estado a obrigação de pagamento.
10.2. A despesa deste objeto será deduzida do saldo da dotação consignada à Unidade Orçamentária 0201, Atividade 6402, Classificação Econômica 3.3.90.30.3032 - Conservação de bens imóveis, bem como a Classificação Econômica 3.3.90.39.3930 - Conservação de bens imóveis .
10.3. O pagamento será realizado consoante a Resolução nº 1.033/2015, deste Tribunal de Contas.
10.4. Entregue o objeto em sua completude, o Contratado deverá apresentar nota fiscal ou documento equivalente de cobrança ao fiscal do Contrato.
10.4.1. Somente serão aceitas notas fiscais eletrônicas, conforme Protocolo ICMS 42/09, vigente desde 1º de dezembro de 2010 e incorporado ao Regulamento do ICMS do RS, em seu Livro II, Artigo 26-A, Inciso VIII. Quaisquer dúvidas com relação à Nota Fiscal Eletrônica poderão ser encaminhadas ao e-mail nfe@sefaz.rs.gov.br.

10.4.2. As notas fiscais eletrônicas devem ser enviadas ao fiscal e ao Serviço de Finanças, sendo que a este através do endereço eletrônico sefin@tce.rs.gov.br.

10.4.3. Os pagamentos não poderão ser efetuados por ordem de pagamento, nos termos da IN TE nº 01/2015, de 23 de março de 2015.

10.5. Respeitadas a ordem de classificação dos créditos e as listas, o pagamento será efetuado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da apresentação da nota fiscal ou documento equivalente de cobrança.

10.5.1. Quando o objeto tratar de serviço de engenharia, o pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da nota fiscal ou documento equivalente de cobrança.

10.6. Vencido o prazo de que trata o subitem anterior sem que tenha ocorrido o pagamento, o valor devido será atualizado monetariamente entre as datas prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do IGP/M, acrescido de juros de 0,033% ao dia.

10.7. O preço contratado será considerado completo, incluindo despesas de frete e seguro e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento de mão de obra especializada, leis sociais, administração, lucros, e qualquer outra despesa não especificada neste Contrato.

11.  Das Sanções para o Caso de Inadimplemento:

11.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no termo e no contrato e das demais cominações legais, aquele que:

a) convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;

b) deixar de entregar documentação exigida no termo;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

e) não mantiver a proposta;

f) falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa; ou

i) cometer fraude fiscal.

11.2. No caso de não assinatura do contrato/pedido no prazo fixado neste termo, será aplicada, ainda, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor anual total adjudicado.

11.3. As infrações decorrentes da execução do contrato estão sujeitas às penalidades previstas neste instrumento e legislação pertinente.
11.4. A multa de mora, prevista no art. 86 da Lei Federal nº 8.666/93, será de 0,33% ao dia, limitada ao valor máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato/pedido.

11.5. A multa compensatória, por inexecução parcial do que foi contratado, será de 20% (vinte por cento) sobre o montante da obrigação inadimplida, e, por inexecução total, será de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato/pedido.

11.6. No caso de descumprimento contratual, a adjudicatária poderá ser incluída no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos da Lei nº 11.389/99, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 42.250/03.
11.7. A aplicação das penalidades previstas neste item não exime a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que sua conduta venha causar ao Tribunal de Contas do Estado.

11.8. Na aplicação destas sanções administrativas serão assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12. Das Disposições Gerais:
12.1. As proponentes intimadas para quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.
12.2. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor ou do prestador, fica caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, consoante o estabelecido no art. 81 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.
12.3. A eventual rescisão do ajuste se dará nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 8.666, de 1993, não cabendo à Contratada, direito a qualquer indenização.

12.4. Enquanto estiver válido o negócio jurídico, a Contratada obriga-se a manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação.
12.5. Haverá consulta ao CADIN/RS, nos termos da Lei Estadual nº 10.697/96, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 36.888/96, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CFIL/RS, nos termos da Lei Estadual nº 11.389/99, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 42.250/03, e qualquer outro que a legislação vigente exigir.

12.6. A empresa vencedora, deverá substituir, em até 07 (sete) dias, no total ou em parte, os bens em que se verificarem vícios, defeitos ou danos decorrentes da entrega.
12.7. Não será aceito o parcelamento da entrega dos materiais, sendo permitida somente a entrega na sua totalidade, conforme nota de empenho.

12.8. São partes integrantes e indesmembráveis deste Termo de Cotação Eletrônica:

a) Anexo I – Termo de Referência do lote 1;

b) Anexo II – Termo de Referência do lote 2;

b) Anexo III – Modelo de Proposta do lote 1;

b) Anexo IV – Modelo de Proposta do lote 2;

c) Anexo V - Modelo de Declarações para Habilitação.
Embasamento Legal: Artigo 24, Inciso II da Lei Federal 8.666/93, Lei Estadual nº 13.179/2009 e Lei Complementar 123/06 e alterações posteriores.
Em 30/01/2019.
Serviço de Licitações e Contratos

Direção-Geral do TCE/RS
ANEXO I (LOTE 1)
TERMO DE REFERÊNCIA PARA 

Contratação de empresa para fornecimento de 

portas de madeira

Art. 7º, inciso I e § único, da Resolução 865/2009

Art. 10 da Lei Estadual 13.191/2009

Art. 3º da Lei 10.520/2002

Lei Federal nº 8.666/1993.

1 – OBJETO

Contratação de empresa especializada para fornecimento de duas portas completas de madeira para os banheiros do segundo andar do Prédio Sede do TCE-RS.
2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A contratação de empresa para fornecimento de portas de madeira visa à substituição das portas e marcos existentes no acesso dos banheiros do segundo andar do Prédio Sede, por estarem danificadas, com presença de cupins e colocarem em risco os usuários do local. 
3 – ESPECIFICAÇÃO DOS BENS OU SERVIÇOS
1. 1 (uma) porta tipo semi-oca, lisa, de lâmina natural em louro freijó, envernizada, com três conjuntos de dobradiças em aço cromado 3x2.1/2”, fechadura externa cromada (marca de referência Papaiz MZ 340 ou La Fonte 515 PZK, mecanismo 55mm). A porta deve conter marcos e espelhos de mesmo padrão. 

As dimensões são: porta de 80x210 montada com marco para parede de 18 cm. Espelho 7cm. 

2. 1 (uma) porta tipo semi-oca, lisa, de lâmina natural em louro freijó, envernizada, com três conjuntos de dobradiças em aço cromado 3x2.1/2”, fechadura externa cromada (marca de referência Papaiz MZ 340 ou La Fonte 515 PZK, mecanismo 55mm). A porta deve conter marcos e espelhos de mesmo padrão. 

As dimensões são: porta de 70x210 montada com marco para parede de 18cm. Espelho 7cm. 

4 – LOCAIS DE ENTREGA OU EXECUÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS

Local de entrega: Setor de Manutenção de Prédios, localizado na Rua General Canabarro nº 59, Centro Histórico - Porto Alegre/RS.

Horário: Dias úteis entre 10h e 18h (com prévio acerto com a Fiscalização do TCE).

5 – PRAZO DE EXECUÇÃO
Prazo máximo de entrega: 30 (trinta) dias.

6 – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

Fiscal: Marilia Damm Santos - Setor de Projetos e Obras (SEOB)

Suplente: Gabriel Rosa Cantarelli – Setor de Projetos e Obras (SEOB)

7 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

· É indispensável que a empresa ganhadora verifique todas as medidas no local.
· É vedada a prestação de serviço por empregados que sejam parentes de servidores deste Tribunal, nos termos da Resolução TCE nº 980/2013. 
· Em caso de dúvidas, as empresas poderão vistoriar o local de instalação mediante visita a ser agendada com o SEOB (3214-9647).
Porto Alegre, 21 de janeiro de 2019.

Rosaura Silva Spies

Coordenadora do Serviço de Projetos e Obras
ANEXO II (LOTE 2)

TERMO DE REFERÊNCIA PARA 
Aquisição de materiais para montagem de divisórias leves
Art. 7º, inciso I e § único, da Resolução 865/2009

Art. 10 da Lei Estadual 13.191/2009

Art. 3º da Lei 10.520/2002

Lei Federal nº 8.666/1993.

1 – OBJETO

Aquisição de materiais necessários para montagem de divisórias leves no mesmo padrão utilizado pelo TCE. 

2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Necessidade de aquisição de material para executar as modificações dos ambientes de trabalho que ocorrem nos setores do TCE, utilizando painéis de divisórias leves que permitem maior flexibilidade de espaço interno.

3 – ESPECIFICAÇÃO DOS BENS OU SERVIÇOS
Serão adquiridos os seguintes materiais:

1. 12 (doze) painéis com miolo celular, tipo DIVILUX, nas dimensões de 1200 mm de largura x 2110 mm de altura x 35 mm de espessura, revestidos com chapa dura de fibra de eucalipto prensada com acabamento em resina melamínica, na cor Areia Jundiaí;
2. 12 (doze) barras de 1,20 metros de comprimento cada de perfil de alumínio tipo H (travessa);

3. 06 (seis) barras de 3,00 metros de comprimento cada de perfil de alumínio tipo H (travessa);
4. 03 (três) barras de 6,00 metros de comprimento cada de perfil de alumínio tipo H (travessa);

5. 04 (quatro) portas completas, no mesmo padrão e constituição dos painéis, nas dimensões de 0,82 x 2,10 m, com ferragem, mas sem fechadura;

6. 08 (oito) conjuntos de montantes (coluna) de 6,00 metros de perfil de alumínio com os respectivos fusos; 

7. 05 (cinco) fusos de 34 mm x 2,10 m para montante, no mesmo padrão do painel. 
4 – LOCAIS DE ENTREGA OU EXECUÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS

Local de entrega: Setor de Manutenção de Prédios, localizado na Rua General Canabarro nº 65 (fundos), Centro Histórico - Porto Alegre/RS

Horário: Dias úteis entre 10h e 18h (com prévio acerto com a Fiscalização do TCE)

5 – PRAZO DE ENTREGA
10 (dez) dias.

6 – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

Setor de Projetos e Obras – SEOB

Fiscal: Rosaura Silva Spies
Suplente: Gabriel Rosa Cantarelli
7 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Em caso de dúvidas, as empresas poderão verificar o padrão utilizado nos ambientes do TCE mediante visita a ser agendada com o SEOB (3214-9646) e/ou SMP (3214-9521).

Obs.: o frete deverá estar incluso na proposta.

Porto Alegre, 25 de janeiro de 2019.

Rosaura Silva Spies

Coordenadora do Serviço de Projetos e Obras

ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA (LOTE 1)
INSTRUÇÕES:

· Entregar a proposta em papel timbrado da empresa.

· Fazer constar todos os requisitos elencados no 4º item deste termo de cotação, sob pena de desclassificação.

· Descrever as características do objeto ofertado, conforme o mínimo exigido.

· O preço unitário deve estar conforme a unidade de medida.
COTAÇÃO ELETRÔNICA TCE/RS nº 11/2019
1. Objeto: 
Fornecimento do lote abaixo:
	LOTE 1

	Item
	Qtd.
	Unidade
	Descrição do Item:
	Marca
	Valor unitário
	Valor total

	1
	01
	PEÇA
	DESCREVER AS CARACTERÍSTICAS DA PORTA NESTE ESPAÇO
Por exemplo:

Porta completa de madeira para os banheiros do segundo andar do Prédio Sede do TCE-RS, sendo uma porta tipo semi-oca, lisa, de lâmina natural em louro freijó, envernizada, com três conjuntos de dobradiças em aço cromado 3x2.1/2”, fechadura externa cromada (marca de referência Papaiz MZ 340 ou La Fonte 515 PZK, mecanismo 55mm). A porta deve conter marcos e espelhos de mesmo padrão. 

As dimensões são: porta de 80x210 montada com marco para parede de 18 cm. Espelho 7cm.
	
	
	

	2 
	01
	PEÇA
	DESCREVER AS CARACTERÍSTICAS DA PORTA NESTE ESPAÇO
Por exemplo:

Porta completa de madeira para os banheiros do segundo andar do Prédio Sede do TCE-RS, sendo uma porta tipo semi-oca, lisa, de lâmina natural em louro freijó, envernizada, com três conjuntos de dobradiças em aço cromado 3x2.1/2”, fechadura externa cromada (marca de referência Papaiz MZ 340 ou La Fonte 515 PZK, mecanismo 55mm). A porta deve conter marcos e espelhos de mesmo padrão. 

As dimensões são: porta de 70x210 montada com marco para parede de 18cm. Espelho 7cm.
	
	
	

	
	
	Total:


2. Prazo de entrega final: até (__________) dias, a contar do pedido.


2.1. Declaro que estou ciente de que é indispensável que a empresa ganhadora verifique todas as medidas no local.

3. Prazo de garantia: ____ (__________) anos, a contar da entrega dos objetos.
4. Validade da proposta: ___ (___________) dias, a contar da data de abertura das propostas. 

5. Prazo para substituição de produtos que não correspondam ao exigido: ___ (___________) dias, a contar da data da comunicação pelo TCE-RS.
6. Local de entrega das portas:

7. Contatos referentes a esta contratação devem ser feitos com: 


Empresa:







CNPJ: 

Nome do contato: 






Telefone:

Fax:








E-mail: 

Endereço completo: 

8. Dados para pagamento:

Credor:

Banco:

Agência: 

Conta Corrente: 

Local, data

Assinatura do representante legal

--------------------------------------------------

Nome e cargo do representante legal

ANEXO IV
MODELO DE PROPOSTA (LOTE 2)

INSTRUÇÕES:

· Entregar a proposta em papel timbrado da empresa.

· Fazer constar todos os requisitos elencados no 4º item deste termo de cotação, sob pena de desclassificação.

· Descrever as características do objeto ofertado, conforme o mínimo exigido.

· O preço unitário deve estar conforme a unidade de medida.

COTAÇÃO ELETRÔNICA TCE/RS nº 11/2019

1. Objeto: 
Fornecimento do lote abaixo:

	LOTE 2

	Item
	Qtd.
	Unidade
	Descrição do Item:
	Marca
	Valor unitário
	Valor total

	1
	12
	PEÇA
	DESCREVER AS CARACTERÍSTICAS DO ITEM NESTE ESPAÇO
Por exemplo:

painéis com miolo celular, tipo DIVILUX, nas dimensões de 1200 mm de largura x 2110 mm de altura x 35 mm de espessura, revestidos com chapa dura de fibra de eucalipto prensada com acabamento em resina melamínica, na cor Areia Jundiaí;
	
	
	

	2 
	12
	PEÇA
	DESCREVER AS CARACTERÍSTICAS DO ITEM NESTE ESPAÇO
Por exemplo:

barras de 1,20 metros de comprimento cada de perfil de alumínio tipo H (travessa);
	
	
	

	3
	06
	PEÇA
	DESCREVER AS CARACTERÍSTICAS DO ITEM NESTE ESPAÇO
Por exemplo: 

barras de 3,00 metros de comprimento cada de perfil de alumínio tipo H (travessa);
	
	
	

	4
	03
	PEÇA
	DESCREVER AS CARACTERÍSTICAS DO ITEM NESTE ESPAÇO
Por exemplo: 

barras de 6,00 metros de comprimento cada de perfil de alumínio tipo H (travessa);
	
	
	

	5
	04
	PEÇA
	DESCREVER AS CARACTERÍSTICAS DO ITEM NESTE ESPAÇO
Por exemplo: 

portas completas, no mesmo padrão e constituição dos painéis, nas dimensões de 0,82 x 2,10 m, com ferragem, mas sem fechadura
	
	
	

	6
	08
	PEÇA
	DESCREVER AS CARACTERÍSTICAS DO ITEM NESTE ESPAÇO
Por exemplo:

conjuntos de montantes (coluna) de 6,00 metros de perfil de alumínio com os respectivos fusos;
	
	
	

	7
	05
	PEÇA
	DESCREVER AS CARACTERÍSTICAS DO ITEM NESTE ESPAÇO
Por exemplo:

fusos de 34 mm x 2,10 m para montante, no mesmo padrão do painel;
	
	
	

	
	Total:


2. Prazo de entrega final: até (__________) dias, a contar do pedido.

3. Prazo de garantia: ____ (__________) anos, a contar da entrega dos objetos.
4. Validade da proposta: ___ (___________) dias, a contar da data de abertura das propostas. 

5. Prazo para substituição de produtos que não correspondam ao exigido: ___ (___________) dias, a contar da data da comunicação pelo TCE-RS.

6. Local de entrega dos itens:

7. Contatos referentes a esta contratação devem ser feitos com: 


Empresa:







CNPJ: 

Nome do contato: 






Telefone:

Fax:








E-mail: 

Endereço completo: 

8. Dados para pagamento:

Credor:

Banco:

Agência: 

Conta Corrente: 

Local, data

Assinatura do representante legal

--------------------------------------------------

Nome e cargo do representante legal

ANEXO V
MODELOS DE DECLARAÇÕES PARA HABILITAÇÃO

INSTRUÇÕES:

· Entregar as declarações em papel timbrado da empresa.

(TIMBRE DA EMPRESA)

Ao

Tribunal de Contas do Estado RS.

DECLARAÇÃO

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ n° ________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) _____________________________________,  portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________________, inscrito no CPF sob o nº _______________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF e V do art. 27 da Lei nº 8666/93, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 

[CIDADE], [DATA]

Assinatura do representante legal

---------------------------------------------------

Nome e cargo do representante legal

(TIMBRE DA EMPRESA)

Ao

Tribunal de Contas do Estado RS.

DECLARAÇÃO

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ n° ________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) _____________________________________,  portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________________, inscrito no CPF sob o nº _______________________, DECLARA a inexistência, no quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro do Tribunal de Contas, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus Conselheiros, dos Auditores Substitutos de Conselheiros, do Procurador do Ministério Público de Contas e dos Adjuntos de Procurador. 

[CIDADE], [DATA]

Assinatura do representante legal

--------------------------------------------------

Nome e cargo do representante legal

1

